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TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17498 9º * | * 5.606.588 5.606.588 0
TOTAL GERAL    5.606.588 5.606.588 0

 DECRETO Nº 66.815,
DE 3 DE JUNHO DE 2022

Retificação do D.O. de 4-6-2022
Na tabela 2, leia-se como segue não como constou:

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO FR GD VALOR
35000 SECRET. DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
 T O T A L 01 3 26.498.456
 JULHO   4.416.410
 AGOSTO   4.416.410
 SETEMBRO   4.416.410
 OUTUBRO   4.416.410
 NOVEMBRO   4.416.410
 DEZEMBRO   4.416.406
 T O T A L G E R A L    26.498.456

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO FR GD VALOR
13000 SECRET. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
 T O T A L 01 4 7.491.444
 DOTAÇÃO CONTINGENCIADA   7.491.444
 T O T A L G E R A L    7.491.444
35000 SECRET. DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
 T O T A L 01 3 16.007.012
 DOTAÇÃO CONTINGENCIADA   16.007.012
 T O T A L G E R A L    16.007.012
 T O T A L 01 4 3.000.000
 DOTAÇÃO CONTINGENCIADA   3.000.000
 T O T A L G E R A L    3.000.000

 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETO DE 6-6-2022
Designando, com fundamento no art. 71 do Dec. 46.623-

2002, alterado pelos Decs. 48.056-2003, e 51.074-2006, Maria-
na Borgheresi Duarte, RG 43.989.707-5, para integrar o Con-
selho Penitenciário do Estado, como suplente, na qualidade de 
Defensor Público do Estado, em complementação ao mandato 
de Patrick Lemos Cacicedo.

 Governo
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Despacho do Secretário, de 6-6-2022
No expediente SSP-EXP-2022-00368, sobre afastamento: 

“Diante dos elementos de instrução constantes dos autos, 
destacando-se a manifestação do Secretário da Segurança 
Pública e o Parecer 262-2022, da AJG/PGE, autorizo o afas-
tamento de Robinson Fernandes, RG 25.658.727-9, Delegado 
de Polícia, do Quadro da Pasta citada, para, sem prejuízo dos 
vencimentos e das demais vantagens de seu cargo, exercer o 
cargo de Secretário Geral, da Confederação Nacional das Car-
reiras e Atividades Típicas de Estado - Conacate, no período de 
1º-1-2022 a 31-12-2025.

 AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 DIRETORIA DE OPERAÇÕES

 Concedendo a Autorização, a Título Precário, para a regu-
larização de acesso rodoviário, do tipo não comercial, com 
características de uso privado, na altura do km 6+270m, pista 
norte da Rodovia Antônio Machado Sant’Anna (SP-255) tendo 
como interessado o Condomínio de Chácaras Itambé, trecho sob 
responsabilidade da CONCESSIONÁRIA VIAPAULISTA S.A., nas 
condições constantes do termo (Processo n°. 012.777/2012 – 
Protocolo n°. 197.260/2012).

 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO

 GABINETE DA PRESIDÊNCIA

 PORTARIA DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA Nº 248 DE 
17 DE FEVEREIRO DE 2022.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO DEPARTAMENTO ESTA-
DUAL DE TRÂNSITO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições 
legais e;

CONSIDERANDO a legislação pertinente em vigor, especial-
mente a Resolução CONTRAN nº 927/22 e a Portaria DETRAN-SP 
nº 70/2017, que dispõem sobre o credenciamento dos Psicólogos 
que realizam exames de aptidão física e mental em candidatos 
à obtenção da permissão e da renovação da Carteira Nacional 
de Habilitação-CNH;

CONSIDERANDO o cumprimento das exigências legais e 
técnicas, a teor dos documentos ofertados no PROTOCOLO SEM 
PAPEL: AE-CAP-2021/83595;

RESOLVE:
Artigo 1º Autorizar a renovação do credenciamento do 

(a) psicólogo (a) NEUSA AIKO HIDA NAKAGAWA, inscrito (a) 
no CRP/SP sob nº 06/13.617, para a realização dos exames de 
aptidão física e mental exigidos pela legislação para candidatos 
à obtenção da permissão e da renovação da Carteira Nacional 
de Habilitação-CNH, na Rua Doutor Pinto Ferraz, Nº 145, Bairro 
Vila Mariana, São Paulo/SP, nos termos da Portaria nº 239/17, 
publicada no dia 14 de Março de 2017.

Artigo 2º O credenciamento permanece sob a forma de 
autorização, a titulo precário e sem ônus para o Estado, e vin-
culado a vistorias periódicas, podendo ser revogado, a qualquer 
tempo, em função do interesse da Administração.

Artigo 3º A autorização é conferida até o último dia do mês 
de março de 2021, devendo ser requerida a respectiva renova-
ção até o final desse prazo, observando-se todas as exigências 
legais e técnicas da Portaria DETRAN-SP nº 70/17.

Artigo 4º Os honorários dos exames realizados permanecem 
fixados em 3.300 UFESP, de acordo com o estabelecido no item 
8.1, da Tabela "C", a que se refere o art. 1º, da Lei nº 9.904, de 
30 de dezembro de 1997.

Artigo 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Lei Federal n° 4 320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3° - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 8°, do Decreto n° 66.436, de 13 de janeiro de 2022, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de junho de 2022
RODRIGO GARCIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Nelson Baeta Neves Filho 
Secretário de Orçamento e Gestão
Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de junho de 

2022.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
35000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 SOCIAL
35007 FUNDO EST. DE ASSISTÊNCIA
 SOCIAL - FEAS
3 3 41 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 -P.JURÍDICA 01  23.022.714
4 4 41 42 AUXÍLIOS 01  4.272.516
 T O T A L   27.295.230
 T O T A L G E R A L   27.295.230
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
08.244.3500.6359 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA   27.295.230
  01 3 23.022.714
  01 4 4.272.516
 T O T A L G E R A L   27.295.230

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
35000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 SOCIAL
35001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 DA SECRETARIA E SEDE
4 4 40 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 01  27.295.230
 T O T A L   27.295.230
 T O T A L G E R A L   27.295.230
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
08.244.3500.6367 MELHORIA CONDIÇ. DE VIDA POP.SIT.VULNERABIL   27.295.230
  01 4 27.295.230
 T O T A L G E R A L   27.295.230

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO FR GD VALOR
35000 SECRET. DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
 T O T A L 01 3 23.022.714
 JUNHO   14.610.599
 NOVEMBRO   8.412.115
 T O T A L G E R A L    23.022.714

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO FR GD VALOR
35000 SECRET. DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
 T O T A L 01 4 23.022.714
 JUNHO   14.610.599
 NOVEMBRO   8.412.115
 T O T A L G E R A L    23.022.714

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17387 13 * * * 27.295.230 27.295.230 0
TOTAL GERAL    27.295.230 27.295.230 0

 DECRETO N° 66.822,
DE 6 DE JUNHO DE 2022

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes

RODRIGO GARCIA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto na Lei 
nº 17.387, de 22 de julho de 2021 e na Lei nº 17.498, de 29 de 
dezembro de 2021,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 5.606.588,00 

(Cinco milhões, seiscentos e seis mil, quinhentos e oitenta e oito 
reais), suplementar ao orçamento da Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos, observando-se as classificações Institucional, 
Econômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, 
anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso I, do § 1°, do artigo 43, da Lei 
Federal n° 4 320, de 17 de março de 1964, de conformidade com 
a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3° - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 8°, do Decreto n° 66.436, de 13 de janeiro de 2022, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de junho de 2022
RODRIGO GARCIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
 Nelson Baeta Neves Filho 
Secretário de Orçamento e Gestão
Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de junho de 

2022.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
37001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 DA SECRETARIA E SEDE
3 3 90 93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 41  5.606.588
 T O T A L   5.606.588
 T O T A L G E R A L   5.606.588
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.453.3703.4286 MONIT. DA QUALID. E CUSTOS TRANSPORTE METROP.   5.606.588
  41 3 5.606.588
 T O T A L G E R A L   5.606.588

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO FR GD VALOR
37000 SECRET. DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
 T O T A L 41 3 5.606.588
 JUNHO   5.606.588
 T O T A L G E R A L    5.606.588

de empresas inscritas no Cadastro Estadual das Pessoas Jurí-
dicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos 
e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira 
- CADMADEIRA.

Parágrafo único - Resolução do Secretário de Infraestrutura 
e Meio Ambiente definirá os critérios de análise, a periodicidade 
e os prazos para obtenção do certificado de boas práticas a que 
se refere o “caput” deste artigo.

SEÇÃO VIII
Da Câmara Técnica de Assuntos Florestais
Artigo 15 - Compete à Câmara Técnica de Assuntos Florestais 

- CTAF, avaliar, orientar e propor ações de melhoria contínua nos 
processos e procedimentos na gestão dos recursos florestais e, 
especialmente, monitorar e orientar o Cadastro Estadual das Pesso-
as Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos 
e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira - CAD-
MADEIRA e o SELO CADMADEIRA, tendo a seguinte composição:

I - 3 (três) representantes da Secretaria de Infraestrutura e 
Meio Ambiente, sendo:

a) 1 (um) representante da Coordenadoria de Fiscalização 
e Biodiversidade - CFB;

b) 1 (um) representante da Coordenadoria de Planejamento 
Ambiental - CPLA;

c) 1 (um) representante do Instituto de Pesquisas Ambientais;
II - 1 (um) representante da Fundação para a Conservação e 

a Produção Florestal do Estado de São Paulo;
III - 1 (um) representante da Polícia Militar do Estado de São 

Paulo, da Secretaria da Segurança Pública;
IV - 3 (três) representantes da sociedade civil, a serem esco-

lhidos por entidades representativas do setor de base florestal.
§ 1º - Resolução do Secretário de Infraestrutura e Meio 

Ambiente designará os membros da CTAF, após indicação dos 
Titulares ou dirigentes dos órgãos e entidades que representam, 
e regulamentará sua organização e funcionamento.

§ 2º - Incumbirá à Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente prover os recursos humanos e materiais necessários 
ao desempenho das atividades da CTAF.

SEÇÃO IX
Das Disposições Finais
Artigo 16 - O Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

expedirá normas complementares para o cumprimento deste 
decreto.

Artigo 17 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial o Decreto nº 53.047, de 2 de junho de 2008.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de junho de 2022
RODRIGO GARCIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Fernando Barrancos Chucre
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de junho de 2022.

 DECRETO Nº 66.820,
DE 6 DE JUNHO DE 2022

Amplia o território abrangido pelo Parque Estadual 
Carlos Botelho, criado pelo Decreto n° 19.499, 
de 10 de setembro de 1982, e dá providências 
correlatas

RODRIGO GARCIA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Considerando que o Parque Estadual Carlos Botelho – 
PECB, criado pelo Decreto n° 19.499, de 10 de setembro de 
1982, representa significativo remanescente de Mata Atlântica 
ainda conservado, de importância fundamental para o Contínuo 
Ecológico do Paranapiacaba, formado pelas demais unidades de 
conservação presentes no Estado de São Paulo;

Considerando que as áreas contíguas ao PECB representam 
extensão dos seus ecossistemas, ostentando relevante integrida-
de biótica, com destaque para os recursos hídricos;

Considerando que a ampliação do perímetro do PECB vem 
sendo estudada e recomendada pelas áreas técnicas da Admi-
nistração estadual, pela Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e 
pela comunidade científica;

Considerando o disposto no artigo 66, § 5°, III, da Lei 
federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, que autoriza a 
compensação de percentual inferior de reserva legal por meio 
de doação, ao poder público, de área localizada no interior 
de Unidade de Conservação de domínio público pendente de 
regularização fundiária,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam abrangidas, pelo Parque Estadual Carlos 

Botelho, duas áreas localizadas no Município de Sete Barras, 
objeto das Matrículas n°s 22.376 e 23.528 do Ofício de Registro 
de Imóveis da Comarca de Registro, identificadas e descritas 
conforme memoriais e mapa constantes dos autos do Processo 
Administrativo FF 562/2017, Vols. I ao III.

Artigo 2° – Cabe à Fundação para a Conservação e a Produ-
ção Florestal do Estado de São Paulo - Fundação Florestal, enti-
dade vinculada à Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, 
a administração e a gestão do Parque Estadual Carlos Botelho.

Artigo 3° - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, 
mediante doação, sem ônus ou encargo, as áreas de que trata 
o artigo 1º deste decreto, como medida de compensação 
ambiental.

Parágrafo único – O cumprimento da compensação ambiental 
exigirá a efetivação do registro da escritura de doação a que se 
refere o “caput” deste artigo, nas respectivas matrículas dos imó-
veis, e a observância das demais providências previstas nas normas 
procedimentais expedidas pelos órgãos ambientais competentes.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de junho de 2022
RODRIGO GARCIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Fernando Barrancos Chucre
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de junho de 2022.

 DECRETO N° 66.821,
DE 6 DE JUNHO DE 2022

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secretaria de 
Desenvolvimento Social, visando ao atendimento 
de Despesas Correntes e de Capital

RODRIGO GARCIA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto na Lei 
nº 17.387, de 22 de julho de 2021 e na Lei nº 17.498, de 29 de 
dezembro de 2021,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 27.295.230,00 

(Vinte e sete milhões, duzentos e noventa e cinco mil, duzen-
tos e trinta reais), suplementar ao orçamento da Secretaria 
de Desenvolvimento Social, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme 
a Tabela 1, anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1°, do artigo 43, da 

subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira - CAD-
MADEIRA serão periodicamente fiscalizados e inspecionados pelo 
Poder Público, nos termos das normas complementares a este 
decreto, inclusive mediante a realização de visita técnica devendo, 
na oportunidade, sob pena de cancelamento do cadastro:

I - disponibilizar as notas fiscais de entrada e saída de 
madeiras nativas, acompanhadas do Documento de Origem Flo-
restal (DOF) emitidas pelo Sistema DOF ou em sistema estadual 
a ele integrado;

II - manter atualizados no Sistema DOF, ou em sistema 
estadual a ele integrado, os estoques dos pátios, observando os 
prazos legais pertinentes.

SEÇÃO V
Do SELO CADMADEIRA
Artigo 7º - Receberão um selo de qualidade denominado 

SELO CADMADEIRA, os interessados, com sede ou filial no 
Estado de São Paulo, inscritos no Cadastro Estadual das Pessoas 
Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos 
e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira - 
CADMADEIRA, e que atendam as seguintes condições:

I - possuam histórico de comercialização de madeiras 
nativas há pelo menos um ano, além da inscrição validada no 
CADMADEIRA;

II - mantenham seus estoques em pátios homologados, 
devendo ser organizados nos seguintes termos:

a) no caso da madeira, por tipo, tamanho e espécie, ou 
outro tipo de especificação contida em legislação aplicável;

b) no caso de outros produtos e subprodutos florestais da 
flora nativa brasileira, por espécie e unidade.

§ 1º - O SELO CADMADEIRA será concedido pela Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambiente com o objetivo de distinguir, 
perante os consumidores, as pessoas jurídicas que comerciali-
zam produtos e subprodutos florestais de forma responsável.

§ 2º - O SELO CADMADEIRA terá validade de 2 (dois) anos, 
podendo ser renovado se cumpridos todos os requisitos para sua 
obtenção inicial, ficando os interessados sujeitos à visita técnica 
para comprovação das informações declaradas.

Artigo 8º - O Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de 
Infraestrutura e Meio Ambiente, poderá celebrar convênios com 
outros entes da federação, estabelecendo os termos e condições 
para incentivar a inscrição no Cadastro Estadual das Pessoas 
Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos e 
subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira - CAD-
MADEIRA pelos interessados sediados fora do território paulista.

SEÇÃO VI
Das Contratações Públicas
Artigo 9º - As compras da Administração Pública, cujo obje-

to seja a aquisição direta dos produtos e subprodutos florestais 
referidos no artigo 1º deste decreto, deverão contemplar no 
instrumento convocatório, como condição para a celebração 
do contrato, a exigência de apresentação do comprovante de 
validação do cadastro do licitante no Cadastro Estadual das 
Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, 
produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora 
brasileira - CADMADEIRA.

§ 1º - A validação do cadastro no CADMADEIRA deverá ser 
observada como condição para as contratações celebradas de 
forma direta, decorrentes das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade de licitação, previstas na legislação vigente.

§ 2º - A situação cadastral do fornecedor deverá ser confe-
rida, eletronicamente, no portal a que alude o § 1º do artigo 1º 
deste decreto, no momento da assinatura do contrato e durante 
a sua execução, pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato.

§ 3º - Os processos de compra de que trata o presente artigo 
deverão ser instruídos com:

1. comprovante de validação do cadastro no CADMADEIRA;
2. comprovante de origem e legalidade dos produtos 

adquiridos, tais como Guias Florestais, Documentos de Origem 
Florestal ou outros eventualmente criados para o controle de 
produtos e subprodutos florestais;

3. o documento fiscal.
Artigo 10 - As contratações de obras e serviços de engenha-

ria realizadas no âmbito da Administração direta e autárquica, 
que envolvam o emprego de produtos e subprodutos florestais 
referidos no artigo 1º deste decreto, deverão contemplar no seu 
processo licitatório a exigência de que referidos bens sejam 
adquiridos de pessoas jurídicas com inscrição no Cadastro 
Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de 
São Paulo, produtos e subprodutos florestais de origem nativa da 
flora brasileira - CADMADEIRA.

§ 1º - O anteprojeto, os projetos básico e executivo de obras 
e serviços de engenharia que envolvam o emprego de produtos 
e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira 
deverão explicitar o nome científico e tipo de corte de madeiras 
que serão utilizadas na obra e justificar a escolha de espécies 
ameaçadas ou constantes nos anexos I e II da Convenção sobre 
Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens 
em Perigo de Extinção - CITES.

§ 2º - Na hipótese de uso de apenas madeira exótica na 
obra ou serviço, a empresa fornecedora fica dispensada da 
inscrição no CADMADEIRA.

Artigo 11 - Os contratos que tenham por objeto a execução 
de obras ou a prestação de serviços de engenharia deverão 
conter cláusulas prevendo:

I - obrigatoriedade de utilização de produtos ou sub-
produtos referidos no artigo 1º deste decreto fornecidos por 
pessoa jurídica com inscrição validada no Cadastro Estadual das 
Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, 
produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora 
brasileira - CADMADEIRA;

II - obrigatoriedade de apresentação, em cada medi-
ção, como condição para recebimento das obras ou serviços 
de engenharia executados, de apresentação pelo contratado, 
quando o caso, das guias de transporte federais integradas ao 
Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais 
- SINAFLOR/DOF, acompanhadas das respectivas notas fiscais 
de aquisição dos produtos e subprodutos referidos no artigo 1º 
deste decreto, e o registro de sua destinação final;

III - possibilidade de rescisão do contrato, em caso de 
descumprimento por parte do contratado dos requisitos insertos 
nos incisos I e II deste artigo, bem como de aplicação das pena-
lidades cabíveis, observadas as normas legais e regulamentares 
pertinentes, independentemente de sua responsabilização na 
esfera criminal.

§ 1º - A situação cadastral do fornecedor dos produtos e 
subprodutos referidos no artigo 1º deste decreto deverá ser 
conferida eletronicamente após as medições da execução do 
contrato, pelo responsável por seu acompanhamento.

§ 2º - Os processos de contratação de obras e serviços de 
engenharia deverão ser instruídos com as faturas e notas fiscais, 
os comprovantes da legalidade da madeira utilizada na obra, 
tais como Guias Florestais, Documentos de Origem Florestal ou 
outros eventualmente criados para o controle de produtos e sub-
produtos florestais e o comprovante de inscrição do fornecedor 
perante o CADMADEIRA.

Artigo 12 - A inscrição prevista neste decreto não substitui 
o cumprimento de outras exigências previstas em legislação 
específica para o exercício da atividade.

Artigo 13 - Os servidores públicos que deixarem de atender 
as determinações constantes do presente decreto ficarão sujei-
tos à aplicação das sanções administrativas pertinentes.

SEÇÃO VII
Do Certificado de Boas Práticas
Artigo 14 - A Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

concederá certificado de boas práticas para pessoa jurídica 
que consumir produtos e subprodutos florestais referidos no 
artigo 1º deste decreto em sua atividade econômica, desde que 
comprovada a aquisição de madeiras nativas por intermédio 


